
 
 
 
 

 

 
 Gramado, 11 de dezembro de 2015.   

 
 
  Sr. Presidente,  
 
 

Ao cumprimentá-lo cordialmente, vimos respeitosamente apresentar 
MENSAGEM RETIFICATIVA, referente ao Projeto de Lei nº 076/2015, processo 503/2015, 
que tramita nessa Casa, que Dispõe sobre as normas para execução do serviço de 
transporte remunerado de passageiros em veículos de aluguel – Táxi no Município de 
Gramado/RS e dá outras providências. 

A presente mensagem visa substituir o texto legal para adequá-lo, conforme 
entendimento dessa Egrégia Casa Legislativa. 

Na expectativa das providências de Vossa Excelência, aguarda-se a 
apreciação do Projeto de Lei. 

Sendo o que se apresenta para o momento, apresentamos nossos protestos 
de elevada estima e consideração. 
 

 
NESTOR TISSOT 

Prefeito Municipal de Gramado 
 
 

                     André Castilhos dos Reis 
Secretario Municipal de Trânsito e Mobilidade Urban a 
 
 
 
 
Ciente e de Acordo: 
 
 
 
       Christiane Balzaretti Bordin                           Marcos Caleffi Pons                        Débo ra Brantes 
Secretária Municipal da Administração         Procu rador-Geral do Município          Procuradora Adjun ta 

 
 
 
 

Exmo. Sr. 
Jaime Schaumloffel 
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores 
Gramado/RS           

 
 
 



 
 
 
 

 

PROJETO DE LEI N° XXX/2015  
 
Dispõe sobre as normas para execução do 
serviço de transporte remunerado de 
passageiros em veículos de aluguel – Táxi 
no Município de Gramado/RS e dá outras 
providências. 

 
 

Art. 1 o (...) 
 
 
 

CAPÍTULO I 
DO REGIME JURÍDICO DO SERVIÇO MUNICPAL DE TÁXI 

 
Art. 2 o (...). 
Art. 3 o (...) 
Art. 4 o  (...) 
Art. 5 o (...) 
Art. 6 o  (...). 

 
 
 

CAPÍTULO II 
DAS PERMISSÕES DE SERVIÇO DE TÁXI  

 
Art. 7 o O Poder Executivo Municipal fixará por Decreto, o número de veículos de 

táxi que serão objeto de permissão, na proporção máxima de um veículo para cada 700 
habitantes, sempre que houver alteração no número de habitantes do Município. 

 
Parágrafo único. Para os efeitos deste artigo, o número de habitantes será 

aquele apurado ou estimado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 
IBGE. 
 

Art. 8 o (...) 
Art. 9 o (...) 
Art. 10. (...) 
Art. 11. (...) 
Art. 12.  (...) 
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Art. 13.  (...) 
§1o (...).  
§2o (...) 
§3o (...) 
§4o (...) 
§5o (...) 
§6o O permissionário poderá apresentar e cadastrar até 3 (três) condutores 

auxiliares por prefixo. 
 
Art. 14. É vedado ao permissionário: 
I - deter qualquer outra permissão, autorização ou concessão de serviço público 

no Município de Gramado; 
II - conduzir veículo Táxi diverso daquele do qual seja titular. 
 
Parágrafo único. (...) 
 
Art. 15 . (...) 

 
 

CAPÍTULO III 
REQUISITOS DOS VEÍCULOS DE TÁXI  

 
Art. 16.  (...) 
Art. 17.  (...) 
Art. 18.  (...) 
Art. 19.   (...) 
Art. 20.   (...) 

 
Seção I 

Da fiscalização dos veículos de Táxi 
 

Art. 21.  (...) 
 
 

CAPÍTULO IV 
REQUISITOS DOS CONDUTORES DE TÁXI 

 
Art. 22.  (...). 
Art. 23. (...) 
 
 
 



 
 
 
 

 

Art. 24. O permissionário poderá ter no máximo 03 (três) auxiliares, que atuarão 
em regime de colaboração, emprego ou qualquer outra forma permitida ou que venha ser 
permitida pela legislação federal, desde que não vedada por esta lei. 

 
§1o (...) 
§2o (...) 
 
Art.25.  (...) 

 
 
 

CAPÍTULO V 
DOS PONTOS DE ESTACIONAMENTO 

 
Art. 26.  (...) 
Art. 27.  (...) 
Art. 28.  (...) 
Art. 29. (...) 
Art. 30.  (...) 
Art. 31.  (...) 
Art. 32.  (...) 

 
 

CAPÍTULO VI 
DA POLÍTICA TARIFÁRIA  

 
Art. 33.  (...) 
Art. 34.  (...) 
 
Art. 35.  Os permissionários e ou condutores do serviço de transporte 

remunerado de passageiros em veículos de aluguel – Táxi no Município de Gramado/RS 
poderão utilizar a Bandeira II, nos seguintes dias e horários: 

I - diariamente das 22 horas às 6 horas de segunda a sexta-feira; 
II - a partir das 12 horas de sábado até ás 06 horas de segunda-feira; 
III – feriados. 
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CAPÍTULO VII 
DAS OBRIGAÇÕES DOS CONDUTORES E PERMISSIONÁRIOS  

 
Art. 36.  (...) 
Art. 37.  (...) 

 
 

CAPÍTULO VIII 
DAS MEDIDAS ADMINISTRATIVAS, DEFESA E RECURSO  

 
Seção I 

Da apuração da Infração  
 

Art. 38.  (...) 
Art. 39.  (...) 
Art. 40 . (...) 
Art. 41.  (...) 
Art. 42.  (...) 
Art. 43 . (...) 
Art. 44.  (...) 
Art. 45 . (...) 

 
Seção II 

Das Penalidades  
 

Art. 46.  (...) 
Art. 47.  (...) 
Art. 48.  (...) 

Seção III 
Das Medidas Administrativas  

 
Art. 49.  (...) 
Art. 50.   (...) 
Art. 51.  (...) 
Art. 52.  (...) 
Art. 53.  (...) 
Art. 54 . (...) 
Art. 55 . (...) 
Art. 56 . (...) 
Art. 57.  (...) 
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Seção IV 
Da Defesa e do Recurso  

 
Art. 58 . (...) 

 
Seção V 

Dos Deveres dos Condutores e suas funções 
 

Art. 59.  (...) 
Art. 60.  (...) 
Art. 61.  (...) 
Art. 62.  (...) 

 
Seção VI 

Das Proibições aos Condutores  
 

Art. 63.  (...) 
Art. 64.  (...) 
Art. 65.  (...) 
Art. 66 . (...) 
Art. 67.  (...) 

 
Seção VII 

Dos Deveres dos Permissionários  
 

Art. 68.  (...) 
Art. 69.  (...) 
Art. 70.  (...) 
Art. 71.  (...) 

 
Seção VIII 

Das Proibições dos Permissionários  
 

Art. 72.  (...) 
Art. 73.  (...) 
Art. 74.  (...) 
Art. 75.  (...) 
Art. 76.  (...) 
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CAPÍTULO IX 
DA LICITAÇÃO DAS PERMISSÕES  

 
Art. 77.  (...) 
Art. 78.  (...) 
 

 
CAPÍTULO X 

DOS CONTRATOS DE PERMISSÕES 
 

Art. 79.  (...) 
Art. 80.  (...) 
Art. 81. (...) 
Art. 82.  Ressalvadas as hipóteses do Art. 11, é expressamente vedada à 

transferência da permissão, devendo a mesma ser revertida ao poder concedente, na 
hipótese de impossibilidade de prestação pelos contratados.  

 
 

CAPÍTULO IX 
DA EXTINÇÃO DAS PERMISSÕES  

 
Art. 83.  (...) 
Art. 84 . (...) 

 
 

CAPÍTULO XII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS  

 
Art. 85.  (...)  
 
§1o (...) 
§2o (...) 
§3o Os permissionários que se enquadram no §1º deste artigo, que participarem 

do processo de Licitação para uma nova permissão e saírem vencedores, deverão devolver 
ao Poder Concedente as permissões antigas, abrindo mão do processo de transição, 
estabelecido por essa Lei. 

 
  
 
 
 
 



 
 
 
 

 

Art. 86  (...) 
 

§1º O disposto no inciso I do caput só se aplica no caso de permissões novas. 
§2º Ocorrendo umas das situações dispostas nos incisos II, III e IV, a permissão 

retorna ao Poder Concedente, devendo este devolver ao permissionário, o valor 
correspondente aos anos que faltam para finalizar a permissão. 

 
 Art. 87  As permissões dispostas no §1º do Art. 85 terão validade por 10 (dez) 
anos, podendo ser prorrogadas, uma única vez, por igual período. 
  

§1º A prorrogação prevista no caput é cabível ao permissionário que não tenha 
sido reprovado no processo de avaliação previsto nos artigos 88 e 89 desta lei e mediante o 
pagamento de valor igual ao da última permissão licitada pelo Município, reajustado 
anualmente, com base no Índice Geral de Preços do Mercado (IGP-M), da Fundação Getúlio 
Vargas (FGV), ou outro que vier a substituir. 

§2º O pagamento referido no §1º poderá ser parcelado em até 12 vezes. 
 
Art. 88  (...) 
 
Art. 89  O permissionário ou condutor autorizado que atingir 20 (vinte) pontos em 

uma avaliação, segundo os critérios estabelecidos no art. 88, terá automaticamente sua 
permissão suspensa, instaurando-se processo administrativo para a cassação da 
permissão. 

 
Parágrafo único. A contagem dos pontos prevista no caput é realizada de forma 

coletiva entre todos os condutores autorizados pelo permissionário, incluindo ele próprio. 
 
 Art. 90  (...) 

Art. 91.  (...) 
Art. 92.  (...) 
Art. 93 . (...) 
Art. 94.  (...) 
Art. 95.  (...) 
 
Art. 95. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 
Gramado, 11 de dezembro de 2015. 

 
 

NESTOR TISSOT 
Prefeito Municipal de Gramado 
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